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LEI Nº 747/2010

Acrescenta os Parágrafos Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto ao Artigo 126 da Lei nº034/82 de 30 de Dezembro de 1.982, que Institui o Código de Obras do Município de Diamantino e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica acrescido os parágrafos primeiro, segundo, terceiro e quarto ao artigo 126 da Lei 034/82 de 30 de dezembro de 1.982, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 126 - ...”

Parágrafo Primeiro – Pelas Infrações as disposições desta Lei, serão aplicadas ao construtor ou ao profissional responsável pela execução das obras, ao autor do projeto e ao proprietário, conforme o caso, as seguintes multas:

I – Pelo falseamento de medidas, ou qualquer outra indicação do projeto será imposta ao Profissional infrator multa no valor correspondente a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal).

II – Pela execução da obra em desacordo com o projeto será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal) e ao construtor da obra, multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal).

III – Pelo inicio da obra sem alvará de licença será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal) e ao construtor da obra, multa no valor correspondente a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal).

IV – Pela execução da obra fora dos alinhamentos exigidos por este Código de Obras, será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal) e ao construtor da obra, multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal).

V – Pelas obras realizadas sem o alvará de construção e projetos aprovados será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 06 UPF’s (seis unidades padrão fiscal).

VI – Pela desobediência ao embargo será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 48 UPF’s (Quarenta e oito unidades padrão fiscal) e ao construtor da obra, multa no valor correspondente a 48 UPF’s (Quarenta e oito unidades padrão fiscal).

VII – Quando a edificação for ocupada sem a emissão do HABITE-SE, será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal).

VIII – Quando vencido o prazo do alvará de construção e a obra continuar sem a renovação do mesmo, será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal).

IX – Quando a obra não possuir placa indicando o nome do profissional responsável afixada em local visível, será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal) e ao profissional responsável pela obra, multa no valor correspondente a 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal).

X – Quando executar sumidouro no passeio público será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal) e ao construtor da obra, multa no valor correspondente a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal).

XI – Quando durante a execução da obra ou após o seu termino, for deixado no passeio público ou vias públicas entulhos originados da obra, ou lixo proveniente da limpeza no lote, será imposta ao proprietário da obra multa no valor correspondente a 06 UPF’s (seis unidades padrão fiscal).

Parágrafo Segundo – Em caso de reincidência, os valores serão cobrados em dobro, mesmo que a nova infração seja diferente da primeira aplicada.

Parágrafo Terceiro – Para as infrações a qualquer das disposições deste código que não estejam expressamente estabelecidas em lei, serão aplicadas multas no valor correspondente de 12 UPF’s (doze unidades padrão fiscal) a 24 UPF’s (Vinte e quatro unidades padrão fiscal).

Parágrafo Quarto – Fica estabelecido que todas as obras de engenharia e/ou arquitetura, dentro do limite do Município de Diamantino, deverão apresentar projetos para aprovação, independentes de estarem localizadas no perímetro rural ou urbano do Município.

Art. 2º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 31 de Maio de 2010

Juviano Lincoln

Prefeito Municipal

Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

